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volvimento para o financiameato do projecto de esta-
leiro de reparação naval de S. Vicente. 

Gabinete do P'imeiro Ministro 

Direcção-Geral da Função Pública. 

s 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto n,° 92/81 

de 24 de Agosto 

No uso da faculdade conferida pelo atrtigo 77.0 da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1.0  É aprovado,, nos  'termos do a't'go 75. fl.° 1, 
alínea g), da Consttuição, o  Acotm'do  de Empréstimo de 
dz milhões  de Unidades de Conta assinado entre o Go-
verno da República de Cabo Verde e o Banco Afr1 cano 
de Dstuvolviinen.to  para o financiamento do Estale'ro 
de Reparação Naval de S. Vicente, cujo texto em francês 
e a respectva tradução para o português fazem parte 
integrante  do presente decreto, a que vem afle,to. 

Art. 2.°  O presente  decreto enitra imediatamente em 
vigor e o menciouado Acordo produzirá efeitos de con-
formidade com o que nele se estipula. 

Silvino da Luz - Osvaldo Lopes da Silva. 
Promulgado em 3°  de Julho de 1981. 

11t11,4 que-se. 

O I'res'dteite cia República ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Acordo de empréstimo entre o Governo da República de 
Cabo Verde e o Banco Africano de Desenvolvimento para 

financiamento do projecto do Estaleiro de Reparação 
Naval de São Vicente. 

Empréstimo n° CS/CV/TR/81 /002 

O presente Acordo de ernprétimos (a seguir des'gnado 
por ((ACOrdO))) foi assinado, em 17 de Fevereiro de 1981, 

entre o Governo da República de Cabo' Verde (a seguir 
designado por «Mutuário») e o Banco Africano de Desen-
volvimento (a seguir designado por «Banco'»). 

i. Coris'deratido que o Mutuário solicitou ao Banco a 
sua conti ibuição para o financiamento' dos custos em divi-
sas relativas ao Projecto do Estal&ro de Reparação Naval 
de São Vicente (a seguir designado por «Projecto»), tal 
como se encontra descrito no Anexo ao presente Acordo, 
concedendo-lhe um empréstimo até ao montante a Seguir 
etipiulado; 

2. Considerando que o projecto é realizável do ponto 
de vSta técnico e apresenta todas as garantias sob o ponto 
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de visita dr rentabi1idadje económica, constituindo, ao 
mesmo' tempo, um objectivo apropriado para limei inter-
venção do Banco; 

Considerando que a CABMAR, Sociedade Estatil 
sob tutela do Ministério  da Coordenação Económica é o 
beneficiário do empréstimo e o Agente de Exec(içãO do 
Projecto; 

Considerando que, basesdose nas cotnsiderações pre-
cedentes, o Banco aceitou conceder o referido empréstimo 
ao Mutuário, d0  acoido com as cláusulas e condições 
seguir estipuladas. 

As pal.tes ao presente Acordo acordaram no Scgu. nt'.: 

ARTIGO 1 

Condições Gerais - Definições 

Secção 1.01. Condições gerais. As partes  ao p1c5c111c 
Acosdo concordam em que todas as dispos'ções das Con-
dições Gerais de 22 de Março  de 1974, aplicáveis aos 
acordos de empréstimos e acordos de gioantia concluídos 
pelo Banco (a seguir designadas «as Condições Gerais»). 
tenham o mesmo alcance e produzam os mesmos efeitos 
como Se estivessemm, intitglalmeflte inSertas rio presen' ( 
Acordo. 

Secção 1.02. Definições. A menos que o CofitCXto a isso 
Se o ponha, Sempre que forcrn ui1izac1,os rio 1,, ese11tC 
Acordo, os diversos termos definidos nas condições gerais 
têm o significado que nela lhes foram atribuídos. 

ARTIGO II 

O lispréstimo e «eu Objectivo 

Secção, 2.01. Montante.  O Banco. do» seus próprios '-
cursos, concede ao' Mutuário, um empréstimo n divcrsas 
moedas conve' tíves. que não a do Mutuál lo. num fio:-
tainte máximo equivaleste a dez milhões de unidades de 
conta (UC. 10 000 000), sendo a unidade de conta def -

iria no  artigo 5
, 

alínea 1h, do Acordo Constitutivo do 
Banco Afz»cao de Desenvolvimento). 

Secção 2.02. Objectivo'. O empréstimo tem por objec-
Sivo financiar os custos cm divisas 1  Clativos ao projecto. 

ARTIGO III 

Reembolso do Capital, juros, Comissão estatutária, 

Comissão de compromisso e prazos de vencimento 

Secção 3.01.  Reembolso do Capital. O Mutuárto rCenl-
bolse.á o capta1 do empréstimo cm quinze (15) anos, à 
razão de tiinta (30) prestações semestras, iguais e con-
secutivas. A primeira prestação será efectuada a 1 deja-
neiro ou a 1 de Julho, consoante urna dessas datas se 
srguir imediatamente à expiração  dos cinco () anos do 
p1azo de diferimento que é. a partir da dati do' Acordo. 

Secção 3.02. Juros. O Mutuário pagará juros de 7% 

(7%o) 7O/) por ano sobre os montanteo sucessivamente sacados 
do empréstimo. 

Secção 3.03. Comissão estatutária. O mutuário pagará 
uma com'Ssão estatutária de um por cento' (%) por ano 
sobre os,  montantes suce•ivamentsacados do ezrpiéstimo. 

Secção 3.04. Comissão de compromisso. a) O Mutuár'o 
pagará uma comissão de compromisso de três quartos (3/'1) 
de um por cento (i%) por ano sobre os saldos não saca-
dos do montante máx1mõ do CimpréÉirao a partir de no-
venta (90) dias após a assintura do Acordo; 

1)) A com'ssão de compromisso refelida na 'I.- 'Iea a) e 
:1 cofl1:Ssíio de comproi-n.issos especais tomados pelo Banco 
de  acordo com a secção 5.o8 daig Condições Gcra's, serão 
page.s cm moedas CoiflvC tívCis determinadas pelo Banco. 

Secção 3.05. Prazos de J"encjmentos. Os juros, as com s-
.SÕOS estatutárias e de compromisso prvst03 nas sec'.o:s 
preecdentcs deverão ser pagos em prestações scmestla's a 
sarem efectuadas a i de J'aiciro e a 1 dc Julho de cada 
ano. 

ARTIGO IV 

Desembolsos -Utilização dos montantes desembolsados 

Secção 4.01.Desem bolsos. Para, os fins do presente,Aco'rclo. 
o Banco, conforme as  disposições  do presente Acordo e 
das Condições Gerais, poderá proceder a desembolso com 
vst.a a cobrir as despesas para liquidar o custo razoável 
de bens e serviços necessários à execução cio Projecto 
e que devem srcr financiados floS termcs do Acordo. 

Secção 4.02. Prazo «vi.çido pora o primeiro desembolso. 
Para os fins enunciados na Secção' 11.01 das Condições 
Gerais, é fixada a, da::, de 31 de Dezembro ou qualquer 
outra data pnstcrior acordada esiti e o Mutuário e o 
Banco. 

Secção 4.03. Da/a de encerramento. Para os fins  coou-
r'ados na Secção 6.o/ das Condições Geras, é  fixaáa a 
data dc 31 de Dezembro de iq8 ou qualquer outra data 
posterior acordada entre o' Mutuário e o Banco. 

Secção l.o-l.  .4»1icaç/10 (10 moo/ante dos (lesem bolsos. O 
Mutuádo utlizará os montantes dos desembolsos sOmelite 
para os fins cles'gnados para cada montante desembolsado. 

ARTIGO V 

Execução do Projecto 

Secção .oi. Planos e C0CICrflO de encar(ros.  O Mutuá-
rio cornproune te-se: 

a) A executar o projecto e adminstra, as actividades  
e operaçõe dele resultantes com a diligência  e 
eficácia necessári:-p, segundo noemas fnace1 ras. 
a:im(n'tti ativas e técnicas adeqiui:slas mb a 
oriqntação de uma direcção  competente e pe-
soai qual'.ficado e experiente, e de acordo com 
os programas de investimentos, as previsões 0tÇil-
menta!s, os planes e o cad.eimio de cifleago5 apro-
vados pelo Banco; 

h) A solicitar  o acordo do Banco, Iorneceudo-!hr 
toda» as informações consideradas mncicspcnsá_ 
veis para, qualquer modificação importante nas 
previsões orçamentas, nos pianos e caderno k 
encargOs at'llenles ao projecto, bem como para 
qualquer mudança de fundo a ser introduzido 
no(s) cotitratos(s) de conpia ouí de serv'ços téc-
nicos relativos à execução do projecto. 

ARTIGO VI 

Condições suplementares exigidas para os desembolsos 
e outras condições 

Secção 6.oi. Condições Suplementares: O Banco não 
é obrigado a efectuar o primeiro  desembolso antes, de re-
ceber dol Mutuáriro: 
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Á prova da criação da CABMAR, SocCdade Na-
cio(nal Caboverdiana encarregada da realIação 
do projecto e destinada a receber Cm, patrinió_ 
fl o  as Jrístalações (Sociedade pToprc •ttá ia); 

A prova da criação da CABNAVE, Socedade Ca-
boverdiana de d'rejto, destinada a garantir a 
exploração do estileiro; 

e) A prova que o crnprésdmo d0 Banco Europeu de 
Investimento (BEI), nos termos do presente pro-
jecto se tenha efectuado. 

A prova que os 2,7 milhões de UC. que faltam 
para term'flar o plano de financiamento estão 
disponíveis; 

O contrato de Direcção de Obra clecgada relatvo 
à reaUzação do projecto a assinar entre o Go-
verno e o Giupo NAVELINK/DE WAAL su-
jCto a aprovação; 

A convenção de exploraçãp do estaleiro a concluir 
entke CABMAR. e a CABNAVE, sujeita a apro-
vação. Esta convenção deve definir as  obriga-
ções técnicas e  financras recíprocas das duas 
sociedades, nomeadamente a renda a  paga' pela 
CABNAVE à CABMAR!; 

A Convcnçâo constitutiva da CABNAVE, Socie-
dade de exploraçãd, sujeita, a aprovação. Es, 
convenção deve definir os direitos e as obri-
gações recíprocas  das duas partes (Governo e 
CABNAVE), nomeadamente no tocane: 

.\ realização dos investimentos per'féricos da 
responsabillda:le d4b  Autoridades Cabo-Ver-

damas (acesso rodoviário, água, electrici-
dade, telecomunicações, alojamento); 

O 1egi1Ti fiscal e aduaneiro; 

A formação pirofissioflal; 

li) O acordo de retrocessão do empréstimo à 
CABMAR nas mesmas cond1 ções; — 

O con1promsso de inclui- regularmente, ilo seu 
orçamento ateual as dotações necessárias ao fJ-
na~iciament0 da pare dos custos do projecto 
que lhe incumbe, em conformidade com o plano 
de financiamento; 

O comprom'sso de encontrar recursos de finan-
ciamento complementares no caso de os custos 
actuais  do projecto excederem o montante pre-
visto. 

Secção 6.o2. Outras Condições. O Mutuário deverá, 
ainda, submeter à aprovação do Banco: 

As g; andes linhas dia Orga.nizaço  da promOção 
coniercial do estaleiro e a coordenação desta 
com as acções análogas realizadas por outros 
Serviços estatais, no 5Ctj1 marít:mO, cm S. V-
cOnte, no prazo de um ano após a assinauni 
do Acordo do Empréstimo; 

O programa de formação do pessoal necessário à 
exploração do estaleiro. 

ARTIGO VII 

Disposições especiais 

Secção 7.01. Preço e concurso. Os Pratados de foineci-
inentos e trabalhos relativos ao projecto serão concluídos 
segundo um processo de concurso internacional, devendo  

o Banco dar o seu consentimento prévio, tendo em conta 
OS preçow correntes, mais baixos, a quaaidadc, o rendi-
mwnto e demais factores peitiflentes. 

ARTIGO VIII 

Registo, Fisalizaçao, Ielatórios v Seguros 

Secção 801. Registos. O Mutuáro compromete-se a 
efectuar registos apropriados indicando os beas e seivços 
inanciados pelo Cmpréttimo, a ut'lizacão dos recursos 
110 quadio do projecto, a evolucão do p4rojcc:o e o mofl-
tanto das dcspc5aK efectuadas. 

S&cção 8.02. Fiscalização, a) O Mutuário  autorizará os 
funcnários e os peritos enviados  pelo Banco a fiscalizar a 
cx(',cão do projecto e a examinal os registes e documen-
tos, OLie o Banco deseje consuhar; 

b) A fim  de cobrir as despesas de inspecção especia-
lizada resultante de uma situação excepcional que, via 
opnião clas duas partes, Seja de natureza a Complome_ 
ter a boa execução d0 projecto, o Banco tem a facul-
dade de imputar sobre o montante do empréstimo um 
máximo de cem mil unIdade, de conta (UC. 100.000). Es-
tas despesas .sCião cobertas sen que o Muturário tenha 
que solictar, previamenLe, os pagamentos corresponden-
tes, mas o Banco informá-lo-á, na devida altura, de 
qualquer imputação desde gónelo. 

Secção 8oi. Relatórios, a) O Mutuário  compromeLe-se 
a apresentar ao Banco, para uma satisfação cabal dee e 
nas datas  especificadas em cada caso, os seguintes ielató-
ri 04: 

i) Dentro de três meses após a cxpsração  de cada 
irimestre do ano cvil, ou em qualquer oUtio 
prazo acordado pelas partes, relatólios Sobre a 
execução do projecto, conforme as directrizes 
transmitidas temporariamente pelo Banco, para 
este fim;  

2) Todos os relatórios considerados Indispensáveis 
pelo Banco, relativos à ut1ljzção da0 quantias 
concedidas e ao avanço dos trabalhos; 

b) Os documentou mencionados na presente Secção, 
deverão ser autenticados pelas autoridades competentes, 
em termos piíescritos pelo Banco, de forma razoável. 

e) O Mutuário compromete-Se a enviar ao Banco exem-
piares autenticados das suas posições financeiras, logo 
após a aprovação das suas contas e o mais taidar, salvo 
acordo em contrário das partes, dentro do quatro () 
meses seguintes ao eflce ramento do exercício financeiro. 

Secção 8.04. Seguros. O Mutuário contrairá e manterá 
seguros, junto de instituição de seguro de lenome, dos 
bens importados financiados  e de outrois, riscos respeitan-
tüs à compra, ao transport.e e à consigntção. O Mutuá-
r o tomará todas as medidas necessárias de precuação 
pala cobrir os riscos, rio decorrer do período de monta-
gem e de utiização dos referidos bens importados. 

ARTIGO IX 

Consulta, Troca de Informações e Acesso 

Secção g.oi. o) O Mutuário e o Banco colaborarão es-
treitamente na realização dos fins a que se destina o  em-
préstimo. Para o efeito, cada uma das Partes facultará 
à outra todas as inFoiriniações Julgadas por esta indispen-
sáveis e respeitantes à posição do empréstimo. O Mutuá- 
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rio, por seu lado, facultará nomeadamente inforrnaçõs 
relativas à Situação económica e  financeija prevalecente 
no Seu território e à posição da Sua balança de paga-
mento; 

O Mutuário e o Fundo procedelão, periodicamente, 
por intermédio dos seus representantes, a tiocas de pon-
tos de vista sobre todas as questões relacionadas com os 
objectivos do csnpiestimo e a manutenção de serviços a 
ele afectos; o Mutuário informará imediatamente o Banco 
de qualquer circunstância  que constitua, ou risque de cons.-
UtT, obstáculo à prossecução dos objectivos do emprés-
timo ou à manutenção dos serv'ço. 

O Mutuário concederá aos representantes acrecil-
tados do Banco todas as facilidades razoáveis para visitar 
qualquer parte do seu território para os fins  ligados ao 
projecto. 

Secção 9.02. O Mutuário compromete-se a não tomar,  
autorizar ou consentir qualquer medida susceptível de 
imp'dir ou dificultar, materialmente, a boa execução do 
do piojecto. 

ARTIGO X 

Disposições gerais 

Secção io.oi. Representantes autorizados. O Min'stro 
da Coordenação Económica do Mutuário e quaisquer pes-
soas que ele designar, por ec1ito, serão os representantes 
autorizados do Mutuário para os objectivos da Secção 
10.03 das Condições Gerais. 

Secção 10.02. Data do Acordo. O presente Acordo será 
consderado em qualquer circunstância, como concluído, 
na data que figura na primeira págtna do mesmo. 

Secção 10.03. Endereços previstos. Os endereços seguin-
tes são indicados pelas partes, para os fins constantes: da 
Secção io.oi das Cond'ções Gerais. 

Para o Mutuário: Endereço postal: 

Caixa Postal fl.°  30 

Pr1a 

- RepúbPca de Gabo Verde 

Para o Banco: Endereço Postal. 

Banco Africano de Desenvolvmento 

or B.P. 1387 

Abidjan 01 

Costa de Marfim 

Endereço telegráfico: AFDEV/ABIDJAM 

Telex: 3 717/3 490 

Em fé do que, o  Banco  e o Mutuário, agindo por Inter-

médio dos seus respectivos representantes autorizados, assi-
naram o presente Acordo em dois exemplares em francês, 
fazendo igualmente fé na data indicada primeira página. 

Pelo  Governo da República do Gabo Verde, Coren-
tino Santos, Governador do Banco de Cabo Verde. 

pe10 Batnco Africano de Desenvolvimento, W. D. 
Mung'Ombra, Presidente 

Auteftticdo por: 

Accord de pret entre le Gouvernement de Ia Repuhtiqué du 
Cap Vert et Ia Banque Atricaine de Developpement pour 

le financement du projet de Chantier de Reparation Na-
vale de São Vicente. 

Prêt n.° CS/CV/TR/81 /002 

Le present AC4CORD DE PRÊT (ci-aprês denommé 
«l'Accord>i) est conclu le 17 Fevr'er 1981, entre le GOU-
VERNEMENT DE LA REPUBLIQUE DU CAP VERT 
(ci_aprês dénommée (Ia Banque»). 

ATTENDU QUE l'Emprunteur a demande à Ia Ban-
que de contrbuer au financeinent des cOits en dev1ss affé-
nents au projet du chant'er de réparation Navale de 
São-Vicente (ci-aprês denoinmé «le Projetn) tel qu'ii est 
décrit dans l'Annexe du présent Accord en lui accor-
dant Ufl prêt jusqu'I concurrence du montant Stipulé 
ci-aprês: 

ATTENDU QUE le projet est réaltsable du point de 
vue technique et présente toutes les garanties du point 
de vue de 1a rental)ilité économique, tout en conSt'tuant 
un objectif approprié pour une intervdntion de Ia Ban-
que; 

ATTENDU QUE la CABMAR, Socté d'Etat s°us Ia 
tuteile du Ministére de ia Coordenation Economique est 
le bénéfjcjaire du prêt et 1'Agent d'Executjon du projet; 

ATTENDU QUE, se fondant entre autres consjdera-
ticins sur ce qui précède, Ia Banque a accepté d'octroyer 
ledit prêt à l'EmprunLeul: conformément au clauseS et con-
ditions stipulées ci-aprês; 

EN FOI DE QUOI, les parties au préserit Accord sont 
conveflues de cc qui Sujt: 

ARTICLE 1 

Conditions Générales - Définitions 

Section 1.01. Conditions Générales. Les pai ties au prè-
scnt Accord convennent que toutes les dispositions des 
Conditions Génerales applicables  aux acoords de prêt 
et accords. de garantie conclus par a Banque, portant ia 
date du 8 avril 1974 (ci-aprês dénornmées (les Condi-
tions G.énérales»), o'rit Ia même portée et produiront les 
mames effets que si elles étaient insérées ntégralement 
dan le presént Accord. 

Section 1.02. DéfinitionS. A moias que le contexte ne 
s'y oppose, chaque fois qu'ils seront utilisés dans le pré-
ent Accord, les différents termes définis dans les Condi-
tions Générales tYnt Ia sjgnificatioin qui y a été indjquée. 

ARTIcLE II 

Le Prêt et sou Obtet 

Section 2.01. Montant. La Banque consent à l'Em-
prunteur sur ses ressorirces ordinaires en caupital, un prêt 
cri diverses monnaes corivertibles autres que Ia monnaie 
de l'Emprunteur d'un m.ontant maximum équivalant à dix 
millions d'untés de colnpte (UC. lo.000.000), (1'unité de 
compte étant définie à l'Article 5

, 
alinéa 1 b) de l'Accord 

portant création de 'a Banque Afrcaine de Dévcloppe-
meu t). 

Yuma Morisho Lusainbia, Secrc- Section 2.02. Objet. Le prêt a pour objct de fjua.ncer 
tário-Gerai. les coCjts cri devises afférents au project. 
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ARTICLE III 

Remboursement du Principal. Interêts, Commission statutaire, 
Co,nmission d'Engagelnents et Echéances 

Section 3.01. Remboursc?ncnt du Pr:nclpal. L'EIII-
prunteur renaboursera le principal du  prêt en quinze (15) 
ans à raiSon de trente,(30) versementS semestriels, égaux et 
consécutifs. Le premier versement sera effectué le i-cr  
janvier le •er juillet selon ceile des deux dates qui 
suit iinuiédatement Ia fin des cinq () années de délai 
de grâce, et ce, à partir de Ia dat de l'Accord. 

Section 3.02. Interêts. L'Emprunteur paiéra un lnté-
iêt de sept pour cent (7%)  l'an sur les encours succes-
sif du iêt 

Section 3.03. Comrnission statutaire. L'Emprunteur 
paiera une comssi.on statutaire d'un pour cena (i%) l'an 
sur les enco'urs successifs du prêt- 

Section 3.04. Commission d'Em prunteur pajera une 
com.misson d'engagement de trois quarts (3 /4) d'un pour 
cent (i%) 1'an sur les soldes non-decaissés du montant 
ulaximum du prêt cornençant à courir quatre-vingt-dx 
(go) jours aprés Ia signature de 1'Accord; 

b) La conl.rnissioiu d'engagement visée à alinea a) ci-
-dessus et ia oonunissiou pour les engageznents Spéciaux 
contractés par la Banque conformement à Ia sectiori 
5.o8 des Conditions Générales sont payables dans des 
monnaes convertibles détermiriées par Ia Banque. 

Section 3.05. Echéaces. Lés flt&êtS, les commjsSjofls 
statutaires et d'engagement prevus ci-dessus devront être 
verséS tous les six (6) moiS 'e ler janvier et le ler juillct 
de chaque année. 

ARTICLE IV 

Décaissements - Utilization des somines déeaissêes 

Section 4.01. Décaissements. Aux fins du présent Accord, 
Ia Banque pourra conformément aux dispositianS dudit 
Accord et des Conditions Gánéraies, procéder à des dé-
caisseme:nts en vue de couvrir les dépenses our régles 
le coút raissonnable des biens et Services requis pour 
l'exécuticri du projet et appelés à être finaincés au titre 
de 1'Accord. 

Section 4.0. Délai Pour demander le /)rern1er dé-
caissement. La date, du 31 décembre 1981 ou toute autre 
date ultérieure qui aura été convenu entre I'Enlprunteur 
et Ia Banque est fixée aux fins de Ia section 11.01 des 
Conditions Générales. 

Section 4.03. Date de clôture. La date du 31 décem-
bre 198 ou toute autre date ultérieure qui aura été 
convenue entre l'Emprunteur et Ia Banque est fixée 
aux fins de Ia section 6.03 des Conditions Générales. 

Sectioi 4.04. Affec1ition du montant das décaisse-
ments. L'Emprunteur n'utiljsera les montants des décajsse_ 
niens que pour les fins assjgnés à chaque montant dé-
caiSse. 

ARTICLE V 

Execution du Projet 

Section 5.01. plans et cahjer des charges. L'Emprun-
teUr s'engage: 

À faire exécuter le project et administrer les 
activités et opérations en découlant avec toute 
Ia dligence et l'efficacité voulues, suivant des 
normes flnancières, administrativos et techni-
ques éprouvées sous Ia conduite d'une drec 
tion compétente et un personnel qualifié et 
exérimenté, et conformelnent aux prograiTnmes  
d'investissements, aux prévisions budgétaires, 
aux plans et au cahier dos charges approuvés 
par Ia Banque; 

À demander I'accord de Ia Banque, en lui four-
nissant touS les renseignements qui pourront 
être raisonnablement requis, pour toute modi-
fjcation impórtante aux prévisions budgétaireS, 
aux plans et cahier des charges afférens au pro-
jet, ainisj que pousr toiit changement de fond à 
porter au(x) contrat(s d'achat OU de services 
techniques concernant l'exécutjon du projet. 

ARTICLE VI 

Conditions supplémentaires exigées pour les deaisseinents 
et autres conditions 

Section 6.oi Conditions supplémentaiies. La Banque 
n ser pas tonu d'effectuer le 'premier eeaissement 
avant qu'elle n'ait reçu de l'Enlprunteur: 

La preuve de Ia création de CABMAR, Societé 
Naticmale Capverdienne chargée de Ia réaljsa-
tion du projet et destinée à recevoir en pa-
trimoine  les instalations (Soeiété propriétaire); 

La preuve de Ia créatjon de CABNAVE, Sodété 
de droit Cap-Verdien destinée à assurer l'ex-
ploitation du chantier; 

La retive que le prêt de Ia Banque Européenrie 
d'Investissement (B E 1), au títre du préent 
projet est devenu effectif; 

La preuve que les 27 millions  d'UC. manquant 
afin de bouc1er le plan de financement sont 
disponibles; 

Le contrat de Maitrise d'ouvrage dléguée affé-
rent à Ia reálisat'on du projet à passer eatre le 
Gcuvervn1eEt et le Groupe  NAVELINK/DE 
WAAL et ce, pour approbation; 

La ccinvenit'on d'exploitation du charitier à con-
dure entre CABMAR et CABNAVE et ce, pou.r 
approbaton. Cette conve.ntion devant définir 
les obUgations techfliques et fhianciêres réd-
proques des deux sociétéS notamment Ia rente 
à payer por CABNAVE à CABMAR; 

La conventon d'établissement cio CABNAVE, So-
ciéfé d'explotation et ce, pour apiprol)atjon. 
Certe  conventioln devant défjnjr les drojts et les 
obligat'ons  réciproques dos deux parties (Gou-
vernennt eL CABNAVE), notammept en ce 
qul concerne: 
-La réalisatjon ães investiseinents péripher1-

ques, incombant aux AuLorités Cp-Verden-
ne (accês routier, eau, électriclté, télécom-
niunications, hébergeinent); 

—Le régime fiscal  ett douanier; 
-La formaition professjonnele; 

L'accord de rétrocession du prêt à CABMAR aux 
1n&nes XxliuitiOfls; 
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) L'engagement d'insc ire régulièrement à soa bud-
ge,i anriuel les dotations requises pour fínancer 
la part des C0tÏt5 du projel qui lui iflcombe con-
fonnérnent au plan de financement; 

j) L'engagencnt de nouver des s0urces de Financement 
complémen'taires en cas de dépassement des  QPúts  
actueis du proeit. 

5ect0n  6 .o. A utres Con dii ions. L'Ernpruneur (levra 
en outre soumt'tre à l'appiobation <de Ia Banque: 

LeF, grandes lignes de l'Organisation de la promo-
tion commerciale diu chantieir et la coordinat1 011 
de celie-ci av@,c les acjtions analogues menécs 
par les a}u'ties servces de l'Etat dan5  le Scceur 
inariVme à São-Vicente, et ce, dans un délaj de 
un an après la Signature de l'Acoord de prêt; 

Le programme de foimation du persoflnel flCcS-
sare à l'ex.ploita,Pon du chaflíiei. 

ARTICLE VII 

Dispoitions spéeiales 

Section 7.01. Prix e appel 4'o'ffres. Les ntrchs de 
fournitures et de tlavaux rCIaL1 fs au projdt Selont CO((- 
clus selon une procédure d'appel d'offres internaLonal, 
la Banque dvant donner son approbatoii préalablc, 
cohii ~ptie tenu des piix les plus bas su.r le marché, dc la 
qualité, diu rendeinient et de tons autres facteuis pertinents. 

ARTICLE VIII 

Registres, Contrôles, Rapnorts et Assurances 

SccLon 8.oi. Regisires. L'Emprunteur s'engage à iairC 
tenir des legistres approprtés, indiquant les biens et ser-
vires fl tn ,~jicés par le prêt, l'emploi qui a étd fajt des 
ressources du pirêti dans le cad.re  du projet, l'état d'avan-
ccmcnt du projt et le niorrtant des dépenses effectuées. 

Section 8.o2. Cortrôles. a) L'Emprunteur dojt autOrr 
les fonctiio,naires et les experts envoyés par la Banque à 
coànJtrôle1 i'écut1on du projet et à examinei les regstrís 
et documents que la Banque désirorait consulte,,- ; 

b) Afin de couvrir les fris d'inspection spécialisiée ré-
iu1tant d'une situatou exceptionelie qui, de l'avs des 
deux partic5 est de nature à conpromettre la bonxie CXd-
dution du projet, la Banque a la faculté d'imputes sur 
le mDntant du prêt un max'mum de cerit milie uriltés 
de compte (UC. 100.000). Ces dépenses serint couverteS 
sans que l'Emprunteur ait à deriander au pré.alable les 
vesemcnts correspondants, mais la Banque l'informera 
eu texnps utile de toute imputation de cc genre. 

Section 8.03. Rapporis. a) L'ErnpruteLlr SeflgagC à faire 
présenter à la Banqu; à l'entiére satirfaction de cCtte 
deruière et aux dates spécjfjées daais chaque cas, les ap-
wrts cá-après; i) dains les troís mois après l'expirati.on 
de chaque trimestre de l'année cjvle ou dans tout autre 
déiaii q'u.i serajt convenu par les partjes, des rapports sur 
1'exécution du projet, conformómeflt aux di reci i ves qui 
seroint données de temps a autre par la Banque à cc te 
fin; 2) teus les rapports que la Banque pourra rajsoIma 
biement dem.andier. au  sujet de l'ernploi des so1mmes prê-
tées et de 1'avancemeflt des travaux; 

b) Les documents mentionflés dans la pirésente sect on 
devront êtrê certifiés par les áuto'rtés compétenties dans 
la fotrme que Ia Banque purra taisonnablement prescrire; 

L'Emprunteur s'eflgage à faire envoyer à la Banque 
des exempla1 res certifiées dN éta» flnancjers dês que ces 
comptcs sCroflt approvds et au plus tard, sauf accord 
contraire des pari es,  dans les quatre () m0t'5 Silivarit Ia 
clôture de l'exercice finaucie1: 

Section 8.04. Ass iis, nces. L'Emprunteur fera contacter 
ct maintenij des assurances auprès d'assureurs de bonne 
1cnomnée sur les biens importes financés eti  autres risques 
affércn l'achat, au transport, et à la consgnaton. 
L'Emprunteur prenda des d1spoi$ons nécessaires pour 
consttuer une provision satjsfaisantc pour cuuvrjr les ris-
ques a*s cours de Ia période de montage et d'utiilisatfo'n 
desdits hieins  impoltéS. 

ARTICLE IX 

Consuitatior', Echane dc Renseignements et Accès 

Section ().01 . a) L'Emprunteur et la Banq ue  cellab0ic-
ronti étroitelnellt à la réalisation des fins visées par le 
prêli.A cet cffct, chacunc des piarties conimunique à  i'au-
tre tons les 1ôfls0igflerneflts que celle_c1 peut raisonnablc-
ment dcmandcr en cc qui concerne l'értit du prêt. Pour 
sa part l'Emprunteur fourii,ft Rotammefit des ronsejgne_ 
mnts relatifs à la sjtuaitjdn économique ct financière 
prévalanti Sur son territoire ainsi qu'à la p(Ysition de sa 
balance des paieme11l; 

b) L'Entpiuentcur et ií Banque échangeront pérodi-
qucmant, par  l'intermédiaire de leurs représentants, leurs 
\1105 sul toutes les qucstions concernant les objecifs du 
plêt et. l'entretien des seirvices v afférents, l'Eruprunteur 
nformera promptement la Banque de toute circunstance 

qui ferait ou rjsquel:ajt de faire dbsiacic à la poursuitc 
dos ( fl)eCtifS dti prêr ou à l'criti et'en (les services; 

() LEmprunteur accordera aux represenftflts accr&i-
tés de la Banque touts, facilités Ta1soniables pour vlsi-
ter une parlie quelcoinque de son territolre à dos fins 
touchant Ic Projet. 

Scc ion 9.02. L'Empritnteur sengage à no peoflcli e, et 
iic fairc ou laisser prendre, aucunc mesule de nature à 
e:mpêcher ou gêner matéiicllerncnt Ia bonne exéculion 
ciii prOjCt. 

ARTICLE X 

Dispositions Génerales 

Section 10.01. Représeniaris aulorisés. Le Ministre de 
Ia Coord?nation Ecowmique de l'Emprunteur et tOuteS 
personnes qu'il désjglnera par écrjt scront les représel'tants 
autorisés de L'Emprunteur aux fins de la sectjon 10.03 
dos Conditbons Géflélales. 

Section 10.02. Date de l'Accord. Le préeflt Accord sera 
cousideré en toutes c1TcOnstaflcCS comsne passé à ia date 
qui figure  à la premiêre page du préseint Accord. 

Sectio 10.03. Adresses prévucs. Les a4re5scs suívantes 
sont indi qué<,s par les partes aux fins de la sectiofl 10.01 
(les Corditiofls Génélrales. 

pour l'Exniprunteur: Adresse postale: 

CaTxa Postal n,° 30 

praia 

(République de Cabo-Verde) 
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Pour la Banque: Adrsse postalc: 

Banque Africaine de Dóvcloppemcnt ol h.P. 
1387 

Abdjian 01 

Côte d'Ivoire; 

Adiesse téIégraphiqiie: AFDEV/A Ri 1) .AN 

Télex: 3717/3498 

EN FOI DE QUOI, la Banque ei L'Emprunteur, agissant 
par l'enticmse de leurs reiprésdntants autorisés respecLifs, 
0Pt sgné le prée.nL Ac(ord en dcux exemplalres, faisant 
également fois, en français, à la date 'ncl!qiiéc CO pre- 
miè~e paga. 

Pour 'e Gouverneineni  de la RépubJque du Cnpt 
Vert, Ass.) Corentino Sanlox, Gouverneur de i;i 
Banque du Cap Vert. 

Pour la Banque Afrlcainc de Dcvcloppcnicu, Asx.) 
W. D. Mui? gOmba, Prósideni. 

Ce'rtifié par: 

Fiinia IV! orixito L usam ba 
Séci étaire Général. 

ANINEXE 

Lo Projet consiste à: 

Préparer les dossier d'appel d'fures des travaux e-
des founitures; 

Constru re une plate-forme d'environ 10 ha gagnéc  
si.ir la mer par abattage de la fala se l.ttorale 
et disposant en Son centre d'un plan ncliné 
jusqu'au fond de moins de 9,00 mètres et  sua 
ses côtés d'atres de trava 1 hori zontal ou seront 
stationnés et i'éparés les bateaux; 

i i) Equipar cePe plate-fo:me des moyens mécaniques 
nécessaires permttant de hsse.r les bateaux par 
leurs travers 'e long du plan ipclné, pus de 
les 1per ttansversalement s1 r les aires de tra-
vai  (systôme dii de «Slipway transversal»); le 
nombre de lignes de trava 1 est de six, avec 
possihilité d'extenson; 

Aménager une parte de la bordure, côté mer, de 
cette plate-forme eu quai accctab1e de 100m 
de long permettant la réparation à fiot; 

Construire les ateI enS, les bâtimnts, les zonas de 
stockage ai.nsi que tous les réseaux nécessalces 
à la bonfle marche du chantier; 

v') Assurer le contrôle et la  surve11aflce de l'ensem-
bie dos travaux. 

Le prêt de la Banque servira à fin,ancer conjointement 
avec de Gouvernement les composantes i à y qui porteni 
sur les infrasructures les ateLers et bátiments, les équ pe-
ments et outillages. 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO 

Di recç5 o-Geral da Função Pública 

Despachos do Camarada Primeiro Ministro: 

De 13 de Julho de 1981: 

Aguinaldo Lopes, impressor de 3•a classe, provisório, da 
Imprensa Nacional -nomeado definitivamente no refe-
rido cargo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 3.1, artigo 29.1  do orçamento para o ano de 1981. 

(Anotado pelo Tribunal Administrativo e de Contas, 
em 13 de Agosto de 1981). 

De 13 de Agosto: 

Dr. António Manuel Caldeira Marques-dada por finda, a 
seu pedido, a comissão de serviço, como técnico superior 
de 1.1 classe, da Secretaria-Geral do Governo e  exone-
rado do cargo de Presidente da Comissão de Estudos 
sobre Direito do Max. 

De 18 de Agosto: 

Manuel Maria Ferreira Querido- rescindido, a seu pedido, 
o contraio como Cônsul de Cabo Verde em S. Tomé e 
Príncipe. 

José Manuel Silva Pires Ferreira, adjunto técnico de 1.  
classe da Junçta Autónoma dos Portos- concedida, nos 
termos do artigo 2° da Portaria n.° 46/76, de 2 de Ou-
tubro, a licença  especial sem vencimentos, para efeitos 
de estudos, a partir de 1 de Março de 1979. 

Maria da Glória Rendal Ribeiro, 3.0 oficial definitivo, da 
Junta Autónoma dos Portos- concedida, nos termos do 
artigo 2.1  da Portaria n.° 46/76, de 2 de Outubro, a 
licença especial sem vencimentos, para efeitos de estu-
dos, a partir de 1 de Março de 1979 

Despacho do Camarada Ministro dos Negócios Es-
trangeiros: 

De 17 de Julho de 1981: 

.Joage Maria Custódio dos Santos, chcf.° de Secçár,  do Yi 
riistério dos Negócios Estrangeiros -nomeado para, pro-
visoriamente, exercer o cargo de 3.0  secretário de Em-
baixada. 

Fica exonerado do cargo de chefe de Secção a partir 
da data em que tomar posse do lugar que ora é nomeado, 
continuando como chefe de Gabinete, em comissão ordiná-
ria de serviço. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tu2o 6 1, artigo 20.1  do orçamento vigente. 

(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas 
em 14 de Agosto de 1981). 

Despachos do Camarada M nistro do Interor: 

De 24 de' Juhho de 1981: 

João Aqueleu Barbosa Amado, 2.0 oficial, provisório, do 
quadro da Direcção-Geral da Administração Interna --
nomeado definitivamente no referido cargo 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no COPÍ-
tulo 50,  artigoi 35.0 do orçamento vigente 

De 25: 

Faustino Gomes Lopes, agente de 2.° classe da Polícia de Or-
dem Pública n0.284/823, da Direcção Nacional de Segu-
rança, em serviço no Posto Policial de Santa Cruz 
-reconduzido por mais três anos nó referido cargo, 

-nqs termos do § 1.0  do artigo 27.0  do Estatuto do Fun- 
cionaílismos. 

- 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção do capítulo 610, artigo 45ó  do orçamento vigente. 
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De 3 De Julho: 

Maria da Cruz Lopes Rebelo Medina, escriturária-dacti-

lógrafa de 2.a  classe, provisório do quadro da Direcção-

-Geral da Administração Interna - reconduzida por mais 

três anos no referido cargo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-

ção do capítulo 5.0, artigo 35.0  do orçamento vigente. 

(Anotados pelo Tribunal Administrativo e de Contas, 

em 13 de Agosto de 1981). 

De 10 de Agosto: 

Simão João A.meida, agente de 2.° classe n.18 395/901, da 

Polícia de Ordem Pública -exonerado, a seu pedido, 

das referidas funções, com efeito a partir da data do 

respectivo desppcho. 

De 17: 

Francisco de Pina, agente de 2.0  classe n.01 346/745, da 

Polícia de Ordem Pública -exonerado, a seu pedido, 

das referidas funções, com efeito a partir de 1 de Abril 

do corrente ano. 

Dpachos do Camarada Ministro da Educação e Cw-

tura: 

De 30 de Outubro de 1980: 

Ercília Andrade Lopes-nomeada para exercer as funções 

de professora de posto escolar, de serviço eventual, do 

Departamento do Ensino Primário, nos termos do artigo 

20.0  do Decreto-Lei n.° 43 913, de 14 de Setembro de 1961. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita •no capi-

tulo 27.0, artigo 189.0  o orçamento vigente. 

(Visado p&o Tribunal Administrativo e de Contas 

em 19 de Agosto de 1981). 

De 3 de Jareiro de 1981: 

Mtrigilda Maria Sousa Ramos e João da Silva Borgas 

Oliveira -nomeados para exercerem as funções de pro-

fessor de posto escoar, de serviço eventual, do Depar-

tamento do Ensino Primário, nos termos do artigo 20.° 

do Decreto-Lei n'.° 43913, de 14 de Setembro de 1961. 

De 26: 

Rosalina Andrade Alves e  Francisco dos Reis Borges Mon-

teiro - nomeados para exercerem as fU:çÕ5 de profes-

sor de posto escolar, de serviço eventual do Departa-

mento do Ensino Primário, nos termos do artigo 20.° do 

Decreto-Lei a.° 23913, de 14 de Setembro. 

Os nomeados devem entrar Imediatamente em exercício 

por urgente conveniência de serviço, DOS termos da alínea 

a) do artigo 2.0, do Decreto-Lei n.° 52/79, de 9 de Junho. 

(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas, 

em 17 de Agosto de 1981). 

De 12 de Maio: 

António Eurico Borges Fernanides, professor de posto es-

colar, contratado- concedida mudança de escalão, cor-

respondente à 2.4  classe do 2.0  nível, nos termos do 

n.° 2 do artigo 60.9  do Decreto-Lei n.° 152/79, conju- 

gado com o n.° 1 do artigo 59.0  do mesmo diploma, 

ficando comi o vencimento correspondente à letra «R», 

com efeitos a partir de Junho de 1980. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 28.0, artigo 198.° do orçamento vigente. 

(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas 

em 22 de Agosto de 1981). 

De 15 de Julho: 

Ddete Guilhermina Barros Pereira, escriturária-dactilógrafa, 

provisória, do Ministério da Educação e Cultura, em 

serviço no Liceu «Domingos Ramos» --nomeada definiti-
vamente no referido cargo, nos termos do artigo 27.° do 

Estatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção inscrita no capítulo 31.0, artigo 215.° do orçamento vi-
gente. 

(Anotado pela Tribunal Administrativo e de Coitas, 
em 13 de Agosto de 1981). 

jile 4 de Agosto: 

Idalina Maria Cruz Almeida da Silva Fernandes, licenciada 

em Matemática -contratada, nos termos do n° 2 do 

artigo 63.0  do Decreto-Lei x.° 152/79, de 31 de Dezem-

bro, para exercer o cargo de professora do 4.° nível do 

Liceu «Domingos Ramos)>. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tuilo 31.0, artigo 215.0  do orçamento vigente. 

(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas 

em 21 de Agosto de 1981). 

Despachos do Camarada Ministro dos Transportes e 

Comunicações: 

De 18 de Junho de 1981: 

José Mariui Lima - nomeado para, interinamente, exercer 

o cargo de auxiliar de 3•0  classe, do quadro do pessoal 

auxiliar, dos Serviços dos Correios e  Tclecornunicações 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 1.0, artigo l.°, dos Correios e Telecomunicações vigente. 

De 25: 

Maria Luisa de Sena Afonseca, candidata classificada em 

concurso -nomeada para, provisriamente, exercer o 

cargo de escriturária-dactiiógrafa, da Secretaria-Geral do 

Ministério dos Transportes e Comunicações. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 2.0, artigo 2.0  do orçamento vigente. 

Odete Mendes de Barros, candidata classificada em concurso 

-nomeada para, provisoriamente, exercer o cargo de 

escriturária-dactiógrafa, do Gabinete de Estudos e Pla-

neamento, do Ministério dos Transportes e  Comunicações. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-

tulo 30,  artigo 17.° do orçamento  vigente. 

(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas, 

em 14 de Agosto de 1981). 

Direcção-Geral da Função Pública, na Praia, 24 de Agosto 

de 1981.-Pelo Director-Gera), Noel Monteiro de Sousa 

Pinto, Director de 1.0 classe. 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VRDE 


